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RESUMO: Este estudo objetiva propor uma reflexão sobre o Ensino Superior através da contextualiza-
ção histórica da Educação Superior (ES), por meio de uma breve descrição dos acontecimentos e sua 
importância; também discute a relevância da ES para o desenvolvimento humano e social. A presente 
pesquisa é de cunho bibliográfico, descritivo com uma abordagem qualitativa baseada em estudos de 
Aranha (1989), Ferreira (2001), Rossato (2008) e Tandon (2013). Os resultados apontam que a ES ne-
cessita engajar-se mais com a comunidade civil, pois a educação tem um grande potencial para con-
tribuir com os processos globais de desenvolvimento social e humano na construção da sociedade atual. 
Palavras-Chave: Educação. Desenvolvimento humano. Ensino Superior. Responsabilidade social. 
 

 

ABSTRACT: This study aims to propose a reflection on Higher Education through the historical con-
textualization of Higher Education (HE) through a brief description of the events and their importance, 
also discusses the relevance of higher education for human and social development. This research is 
bibliographic, descriptive with a qualitative approach based on studies by Aranha (1989), Ferreira 
(2001), Rossato (2008) and Tandon (2013). The results indicate that higher education needs to engage 
more with the civil community, as education has great potential to contribute to the global processes of 
social and human development in the construction of today's society. 
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INTRODUÇÃO 

O sucesso do desenvolvimento de uma sociedade, em grande parte, é decorrente do saber, e este 
se aplica a todas as áreas da vida. O conhecimento, social e tecnológico, é relevante para as pessoas, 
assim também como a educação, mas esta não é suficiente para dar conta de todos os desafios de uma 
sociedade.  

É na busca pela construção dos saberes que se deu a elaboração deste artigo. Nesse sentido, este 
estudo se justifica pela intenção de aprofundar os conhecimentos sobre o Ensino Superior (ES), pelo 
papel fundamental deste na formação social e no desenvolvimento humano. As instituições de Ensino 
Superior são responsáveis pelos processos coletivos de aprendizagem; no entanto, o ES não é re-
sponsável somente pela produção de conhecimento, mas também desempenha um papel importante por 
relacionar saberes e cidadania, fundamentando, assim, a construção de uma sociedade mais justa e 
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Para realizar este estudo usou-se uma abordagem qualitativa e descritiva baseada em pesquisa 
bibliográfica. Os apontamentos descritos serão divididos em duas seções de abordagens. No 
primeiro momento será feita uma revisão da história da educação no Brasil, os legados deixados 
pelos jesuítas, a influência da igreja católica e do reinado na construção educação do superior. 

No segundo momento, apresentar-se-á o papel da Educação Superior no desenvolvimento hu-
mano e social, considerando-se sua centralidade nessa atribuição. 

Esta pesquisa é embasada principalmente nos estudos de Aranha (1989), Ferreira (2001), 
Tandon (2013), Rossato (2008), entre outros autores que se dedicaram a estudar a história, a políti-
ca, a evolução, apontando os valores, os processos, os caminhos e as dificuldades, os avanços e o 
desenvolvimento do Ensino Superior no Brasil. 

  
Educação Superior: breve histórico 

A Europa foi pioneira no Ensino Universitário, sendo a universidade de Bolonha a primeira, 
fundada em 1088, seguida pela universidade de Paris, as quais ainda servem de modelo, pois per-
manecem em plena atividade atualmente. São estas as instituições desbravadoras na formação da 
modalidade de Ensino Superior. 

 As universidades na Europa eram consideradas pela igreja e pelos príncipes importantes fon-
tes de apoio político, e para instituí-las editavam bulas e leis, com o objetivo de protegê-las e nelas 
poderem intervir. 

Nos países americanos, o sistema de ensino universitário já fazia parte do sistema de ensino, 
enquanto no Brasil foi implantado bem mais tarde, por questões voltadas à falta de interesse da 
Coroa portuguesa e/ou pelo desinteresse dos detentores do poder no país naquele período. 

No Brasil, a igreja católica, mais precisamente os jesuítas, são os maiores protagonistas da 
educação. Os padres eram os únicos com formação. Educavam para a fé, a religião, para o trabalho, 
com objetivos de escrita e leitura, para os ensinamentos da igreja católica, onde catequizaram índi-
os, colonos e senhores de engenho. A Companhia de Jesus constitui-se no primeiro sistema de edu-
cação em nosso país. 

Como se pode ver a seguir, nas palavras de Ferreira,  
O trabalho em educação dos jesuítas é a elitização do ensino, afinal os colégios jesuíticos 
foram instrumentos de formação da elite colonial, sendo efetivamente educados os de-
scendentes da elite colonial, enquanto os índios foram apenas catequizados. [...] Proposta 
de educação extremamente arraigada aos dogmas católicos, à disciplina do corpo, à memo-
rização e à competição, contribuíram para o fortalecimento da burguesia em formação no 
país e das classes dirigentes, além de favorecerem o aumento da diferença entre “letrados” 
e analfabetos, a maioria da população. A cultura formal passa a ser vista como uma espécie 
de ornamento que só os privilegiados economicamente dispunham, [...]. Os jesuítas nos 
legaram um ensino de caráter literário, verbalista, retórico, livresco, memorístico, repeti-
tivo, estimulando a emulação através de prêmios e castigos, que se qualificava como hu-
manista-clássico (Ferreira, 2001, p. 75). 

  
 Dadas as características descritas pela autora, percebe-se que a educação era direcionada para 
poucas pessoas; não havia a intenção de inserir para todos os brasileiros a escrita, a matemática etc.  
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Reafirmando a preocupação em uma formação universitária e muito bem definida dos padres 
jesuítas, o ensino era aristocrático, excluía analfabetos, pobres, negros e mulheres.  
 O ensino era o reflexo da cultura da Europa; o sistema educacional constituído era sem pré-

requisitos de ensino fundamental para o ensino médio, sendo o ingresso ao ensino superior muito 
restrito, pois nem havia instituições desse tipo no país. 

O Ensino Superior era oferecido em Portugal, e o acesso era exclusivo para os filhos dos 
reis e dos bem-sucedidos financeiramente. Assim descreve Rossato (2008, p.7). 

O processo de escolarização no Brasil obedeceu a uma dupla finalidade: a exploração 
comercial e a realização da cruzada católico-cristã, segundo o espírito da contrarreforma. 
Para impedir o desenvolvimento autônomo da colônia era obrigatória a naturalidade portu-
guesa dos funcionários, o comércio era monopolizado e a instalação de fábricas, tipografia 
e imprensa era proibida. A sociedade que se instalou era arcaica, baseava-se na cultura oral 
e findava-se na escravidão, patriarcado rural e burocracia colonial. A Educação, ministrada 
em latim, era predominantemente eclesiástica e não suscitava nenhum interesse. Destinava-

se à manutenção de uma ordem social rígida e fechada. A universidade de Coimbra era a 
universidade do império português e desempenhava o papel de força unificadora. Seguindo 
o modelo da Universidade de Paris e Salamanca seguia os padrões das universidades da 
época e até o século XVI esteve sob o controle dos jesuítas, dentro do espírito da contrar-
reforma e da Inquisição. A Universidade de Coimbra era também a universidade do Brasil 
e nela se formaram, nos três primeiros séculos, 2.500 estudantes brasileiros.  

 

 O desenvolvimento do Ensino Superior brasileiro seguiu o padrão estabelecido por Portugal 
em suas colônias. Dessa maneira, o pioneiro sistema educacional também fez jus à formação da 
elite no Brasil.  

Quando os jesuítas foram expulsos, uma parte de sua cultura, como os livros, manuscritos 
foram destruídos trazendo prejuízos e abandono na educação. Isso provocou mais crise e prejuízo 
na educação brasileira. Segundo Ferreira (2001, p.93), 
 

Durante a primeira república três correntes pedagógicas influentes no pensamento edu-
cacional brasileiro: as pedagogias tradicional, libertária e nova. A pedagogia tradicional 
herdou nítidas características da pedagogia jesuítica e estava alicerçada em várias teorias, 
preponderantemente, nas ideias sobre as teorizações de Herbart (1776- 1841). Preconizava 
o respeito aos estágios infantis, à psicologia, o encaminhamento de um processo educativo 
de forma a compatibilizar o psicologismo e a instrução primária do ensino. 

 

 

 É importante refletir sobre os conflitos e discussões entre a pedagogia jesuítica e a pedagog-
ia nova, conflitos esses com raízes de cunho político e social.  A pedagogia nova pensa uma edu-
cação voltada à sociedade industrial; como proposta principal a educação centrada no aluno, con-
siderando a psicologia aplicada à educação, também voltada ao científico, ao social, desenvolvendo 
sistemas de projetos.  Essas novas ideias geraram conflitos com a escola da elite voltada à educação 
restrita à nobreza.  
 Treze anos depois a coroa reorganiza a educação e o curso de humanidades; o modelo dos 
jesuítas é reestruturado para um sistema de aulas régias de disciplinas separadas. Mas a implantação 
do novo sistema centralizado no reino foi complicada, pois faltavam professores, os profissionais 
de educação não tinham formação e não tinham remuneração. 
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Com esses problemas, a reestruturação volta ao modelo de ensino jesuítico, uma vez que os profes-
sores daqui tinham somente essa formação.  Com o fim das escolas jesuítas e falta de recursos, de 
interesse pela educação, começa o surgimento de outras escolas confessionais, como escolas car-
melitas, franciscanas, beneditinas, para suprir essa falta. 
 Enquanto isso, em Portugal, a universidade de Coimbra passa por uma reforma, implantando 
o ensino da língua moderna, e não somente o latim, mas da matemática e ciências da natureza. Tal 
reforma traz benefícios para o Brasil, pois havia vários estudantes brasileiros concluindo seus estu-
dos nessa instituição.  
 No final do império e início da República, o Brasil, com sua herança educacional precária, 
começa a pensar em reformas no ensino com propostas de modernização. 
  Conforme contribui Aranha, (1989, p. 176-177): 
 

O ensino universitário é ampliado e reformulado, aparecendo as escolas politécnicas, tendo 
em vista as necessidades decorrentes do avanço da tecnologia. Surgem as escolas da 
primeira infância, cujo precursor foi Froebel.[...] A preocupação geral com a educação leva 
também da várias  escolas normais visando à preparação para o magistério. 

 

 

        As universidades foram criadas após muita resistência de Portugal e também de brasileiros 
que as julgavam desnecessárias para a Colônia. Entretanto, ainda no século XIX, diante das 
dificuldades encontradas pelas classes dominantes em conseguir acesso para cursar as univer-
sidades da Europa, criaram-se medidas para instituir o Ensino Superior no Brasil. As dificuldades 
de estruturação do Ensino Superior persistiram ainda na República Velha. (ROSSATO, 2008). 

A partir de 1930, a situação do Ensino Superior começou a mudar. O governo provisório de 
Getúlio Vargas criou, entre outros, o Ministério da Educação e Saúde Pública, cujo primeiro min-
istro, Francisco Campos, por meio de uma série de decretos, instituiu reformas, fruto da Revolução 
de 1930 e de um conjunto de interesses de poder naquele momento. Entre esses decretos, esteve o 
de número 19.851, de 11 de abril de 1931 — Estatutos das universidades brasileiras — que, ao dis-
por sobre a organização do Ensino Superior instituindo o regime universitário, elevava para o nível 
superior a formação de professores secundários. Por esse decreto o Ensino Superior deveria ser 
ministrado na universidade a partir da criação de uma Faculdade de Educação, Ciências e Letras, 
onde deveriam ser formados os professores secundários. Do ponto de vista da organização do siste-
ma, a reforma previa duas situações: o sistema universitário oficial, mantido pelo governo federal 
ou estadual, o livre, mantido por particulares, e o instituto isolado.  

Percebem-se, então, as primeiras discussões e movimentos para obrigatoriedade do ensino, 
por uma educação gratuita, o que foi discutido apenas na Constituição de 1934. Essa situação foi 
muito esperada diante das décadas de descaso com a educação. 
 Com a possibilidade do progresso, novas relações econômicas com outros países foram es-
tabelecidas, fazendo com que o país necessitasse de produção industrial.   
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Assim se torna necessária outra reforma no sistema educacional para atender a essa demanda. As-
sim, com o início da primeira República cresceu a possibilidade da tão sonhada criação da univer-
sidade no Brasil. Rossato (2008, p 53) descreveu o princípio da instituição de Ensino Superior no 
Brasil.  

O esboço da primeira universidade no Brasil baseou-se na união das escolas de Medicina e 
Engenharias e uma escola superior de Direito; tratava-se de uma federação de escolas 
profissionais e repartições separadas, coordenadas por uma reitoria (Teixeira, 1968). Com 
base nesta união foi criada a Universidade do Rio de Janeiro, pelo Decreto14. 343, de 7 de 
setembro de 1920. Nesta mesma linha foi criada, a 7 de setembro de 1927, a Universidade 
de Belo Horizonte. Em 1931 foi criada por decreto federal a Universidade Técnica do Rio 
Grande do Sul e em 1934 era instalada a Universidade de Porto Alegre. Pelo Estatuto das 
Universidades Brasileiras, da Reforma Francisco Campos, a iniciativa de fundar univer-
sidades podia partir dos estados, particulares ou governo central. 

 

O surgimento das instituições de Ensino Superior foi o grande marco para a educação bra-
sileira, pois surge uma esperança de renovação em todos os níveis de Ensino. Foi no contexto polí-
tico, educacional e cultural entre as décadas de 1920 e 1930, que ocorreu a era de grandes con-
testações com relação à sociedade, à educação e principalmente à criação da universidade brasilei-
ra. 
 

Educação Superior: seu papel no desenvolvimento humano e social 
Como descrito no capítulo anterior, ficam evidentes as grandes transformações sociais, 

econômicas, culturais que ocorreram no início da República, quando se iniciaram as lutas pela de-
mocracia, direitos e liberdade para o povo. 
 Na atualidade, com o início da democratização da cultura e da política, os indivíduos adquiri-
ram mais direitos e liberdade, mas ainda se busca uma educação democratizada com qualidade para 
todos. Tandon, (2013.p 68) descreve sobre a influência da educação superior no desenvolvimento 
humano e social. 

O recente discurso sobre governança democrática, com ênfase em transparência e re-
sponsabilidade na esfera pública, fez surgir um outro importante aspecto do desenvolvi-
mento humano e social no século XXI. A cidadania e a governança democrática são pilares 
gêmeos do desenvolvimento humano e social: elas abordam o fenômeno de atualização 
humana por parte da demanda (cidadania participativa) enquanto também enfatizam a gov-
ernança democrática por parte da demanda de desenvolvimento. [...]. Foram sugeridas que 
as instituições de ensino superior (IES) têm sido as principais seguidoras desse discurso em 
vez de seus criadores ou campeões. Muito estudiosos têm feito grandes contribuições indi-
viduais para dar forma a essas questões: [...]. Os novos participantes das campanhas tem 
sido a sociedade civil, ONGs, pensadores independentes vêm ajudando na identificação, 
análise e articulação dessas questões de equidade, justiça, inclusão e direitos. 

 

 Percebe-se o engajamento das IES, através dos estudos abordados nos currículos dos cursos 
de graduação, pós-graduação, debatendo assuntos diversos em aulas com os acadêmicos, fazendo 
pesquisa sobre os problemas e preocupações que vêm surgindo sobre o desenvolvimento humano e 
social em nosso país.  
 O Ensino Superior apresenta três grandes funções, que são o ensino, a pesquisa e a extensão, 
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 e estes devem ser desenvolvidos com a participação e o envolvimento da sociedade, pois a con-
strução dos conhecimentos faz-se em conjunto com a comunidade em geral. O engajamento civil 
para com o desenvolvimento humano pode ser construído de diversas formas, como coloca Tandon 
(2013, p.69): 

“Ensino” inclui o ensino em si e o professor, enquanto “educação” envolve o aprendizado e 
o aprendiz, nesse enfoque, a educação na sociedade contemporânea deveria ser para toda a 
vida. As IES, na maior parte da sociedade, precisam ser reformuladas para apoiar a edu-
cação para toda a vida de um número cada vez maior de pessoas. Desse modo, as IES po-
dem contribuir, de muitas maneiras, para a aprendizagem de cidadãos, profissionais e fu-
turos pesquisadores. [...]. As IES podem fazer parceria com atores civis, pessoas da terceira 
idade e profissionais da comunidade na elaboração de currículos adequados de aprendiza-
gem e na facilitação desses processos educacionais. [...] convidar a sociedade civil para 
dentro da instituição. Ao realizar essa parceria, a experiência prática e as tendências de 
desenvolvimento que surgissem poderiam ser disponibilizadas ao corpo docente e discente. 
[...] A produção de conhecimento e a função de mobilização da IES podem fazer imensas 
contribuições a futuras agendas no que refere à criação de incentivos e sistemas com os 
quais estudantes e professores se engajem em pesquisa de relevância social.  

     

 O autor comenta que as IES estão buscando ajudar, mas ainda têm muito a contribuir com o 
desenvolvimento social. Para tanto, é necessário sair do foco dos pilares de concreto que envolvem 
as salas de aulas, os laboratórios e ir ao encontro, envolver-se mais com a sociedade civil, contextu-
alizar experiências para uma condução geral de sociedade, fazer parcerias com os movimentos so-
ciais, fazendo uma construção de ensino com a prática, por meio de outras realidades, para assim 
engajar-se com o desenvolvimento humano e social. 
 

Considerações Finais  
 Este artigo apresentou uma reflexão sobre o contexto da Educação Superior no Brasil, desde 
o período colonial até a atualidade. Pode-se verificar que, apesar de a passos lentos, aconteceram 
grandes mudanças no Ensino Superior. Ainda hoje vem avançando e, junto com a sociedade, con-
tribui para o desenvolvimento humano e social do país.  

No entanto, observou-se na pesquisa bibliográfica um número reduzido de artigos sobre o 
assunto e certa dificuldade em encontrar referências atuais sobre a temática. Um dos pontos rele-
vantes e que merece destaque é que, desde o período colonial até a atualidade, há um tempo perdido 
no avanço da educação superior, que, ainda hoje, é voltada para uma minoria privilegiada da socie-
dade. 

O estudo demonstra que a Educação Superior necessita engajar-se mais com a comunidade 
civil, pois a educação tem um grande potencial para contribuir com os processos globais do desen-
volvimento humano e social. 

A partir deste estudo, também se pode afirmar que há na educação uma constante busca para 
superar toda uma história de isolamento, de tempo perdido, de discriminação e preconceito. E es-
pera-se que a presente reflexão sobre essa realidade possa contribuir, gerando a possibilidade de 
novas pesquisas para maiores discussões sobre a temática. 
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